
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.561.616 - SP (2014/0138093-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : MARIA DO CARMO DE SOUZA 
ADVOGADO : ISIDORO PEDRO AVI E OUTRO(S) - SP140426 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMPREGADO 
DOMÉSTICO. COMPROVAÇÃO DO TEMPO DE TRABALHO 
ANTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DA LEI 5.859/1972. INÍCIO 
DE PROVA  MATERIAL CONTEMPORÂNEA AO LABOR.  
DESNECESSIDADE.
1. A atividade de empregado doméstico somente passou a ser 
regulamentada com o advento da Lei 5.859, de 11.12.1972. Antes da 
vigência de tal diploma, o exercício de atividade laborativa por essa 
categoria profissional ocorria, no mais das vezes, na informalidade.
2. Assim, não se revela legítima nem razoável a exigência de 
apresentação de prova material contemporânea ao labor, para fins de 
comprovação do tempo de serviço doméstico prestado em período 
anterior à edição a Lei 5.859, de 11.12.1972, sob pena de se imputar ao 
trabalhador ônus incompatível com a realidade fático-jurídica, na qual se 
achava inserido.
3. Recurso especial provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 26 de maio de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de recurso especial 

interposto por MARIA DO CARMO DE SOUZA, com fundamento no art. 105, III, c, da CF, 

desafiando acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado (fl. 

117):

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO URBANO. 
AUSÊNCIA DE PROVA MATERIAL. REQUISITOS NÃO 
IMPLEMENTADOS ANTES DA EC N. 20/98. PEDÁGIO NÃO 
CUMPRIDO.
- O artigo 55, § 3o, da Lei n° 8.213/91, exige início de prova 
material para a comprovação de tempo de serviço, para fins 
previdenciários, sendo insuficiente a produção de prova 
testemunhal, inválida à comprovação de tempo de serviço almejado.
- A ausência de prova material impede o reconhecimento do labor.
- Período trabalhado com registro em CTPS totalizando 22 anos, 05 
meses e 18 dias até o advento da Emenda Constitucional n° 20/98.
- Possuindo menos de 25 anos de tempo de serviço até a entrada em 
vigor a Emenda Constitucional n° 20/98, necessária à submissão à 
regra de transição, a qual impõe limite de idade e cumprimento de 
pedágio exigido em seu artigo 9o, inciso I, e parágrafo 1º, letra b.
- Pedágio não cumprido. Benefício indeferido.
- Apelação à qual se nega provimento.Opostos embargos 
declaratórios, foram rejeitados (fls. 132/138).

Nas razões do recurso especial, a parte agravante alega interpretação divergente 

quanto ao disposto no art. 55, § 3º, da Lei 8.213/91, pois "o tempo de serviço como empregada 

doméstica, para períodos anteriores a regulamentação da profissão através de Lei 5.859/72 pode 

ser computado mediante prova testemunhal corroborando declaração do ex-empregador" (fl. 

157).

Intimado, o INSS não apresentou contrarrazões, conforme certidão de fl. 178.

É O RELATÓRIO.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA(RELATOR): Registre-se, de 

logo, que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/73; por isso, no exame dos 

pressupostos de admissibilidade do recurso, será observada a diretriz contida no Enunciado 

Administrativo n. 2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na Sessão de 9 de março de 2016 (Aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/73 - relativos a decisões publicadas até 17 

de março de 2016 - devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça).

Como cediço, a atividade de empregado doméstico somente passou a ser 

regulamentada com o advento da Lei 5.859, de 11.12.1972. Antes da entrada em vigor do aludido 

diploma, o exercício de atividade laborativa por essa categoria profissional ocorria, no mais 

das vezes, na informalidade.

Assim, não se revela legítima nem razoável a exigência de apresentação de prova 

material contemporânea contemporânea ao labor, para fins de comprovação do tempo de serviço 

doméstico prestado em período anterior à edição a Lei 5.859, de 11.12.1972, sob pena de imputar 

ao trabalhador ônus incompatível com a realidade fático-jurídico, na qual se achava inserido.

Com efeito, esta Corte Superior no julgamento do EREsp nº 1.165.729/PR, Rel. 

Min. NEFI CORDEIRO, DJe de 05/03/2015, firmou compreensão no sentido de que a 

comprovação do exercício de atividade de empregado doméstico, no período anterior à vigência 

da Lei n. 5.859, de 11/12/72, pode ser feita por qual meio de prova, inclusive a testemunhal.

Nesse diapasão, ainda que não contemporâneas à relação laboral ocorrida antes 

da multicitada Lei n. 5.859/72, as declarações de ex-empregadores podem compor o acervo 

fático/probatório dos autos e, desde que corroboradas pela prova testemunhal, mostram-se aptas 

a ensejar o reconhecimento de tempo de serviço do trabalhador doméstico.

Nessa mesma linha de compreensão, anotem-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PROVA 
EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL.IMPOSSIBILIDADE. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REVOGAÇÃO 
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POSTERIOR.DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS. 
NECESSIDADE. VERBA ALIMENTAR.QUESTÃO SUBMETIDA AO 
REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS.
1. Na hipótese dos autos, conquanto a parte recorrente requeira 
seja considerada apenas a prova testemunhal para comprovação 
de sua qualidade de empregada doméstica, o STJ possui firme 
jurisprudência no sentido de que apenas o trabalho doméstico 
exercido anteriormente à edição da Lei 5.859/1972 é passível de 
comprovação exclusivamente testemunhal. Para períodos 
posteriores a 9.4.1973, data da entrada em vigor do referido 
diploma legal, exige-se que a prova testemunhal venha 
acompanhada de início de prova material. 
2. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.348.418/SC, 
consolidou entendimento de que é dever do titular do direito 
patrimonial - naquele caso, titular de benefício previdenciário - 
devolver valores recebidos por força de antecipação dos efeitos da 
tutela posteriormente revogada.
3. Recurso Especial do particular não provido e Recurso Especial 
do INSS provido.
(REsp 1.673.841/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 12/09/2017 - grifo 
nosso)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
TEMPO. SEGURADO EMPREGADO DOMÉSTICO. 
RECONHECIMENTO DE TEMPO DE TRABALHO DOMÉSTICO. 
COMPROVAÇÃO DE LABOR DOMÉSTICO SEM REGISTRO. 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL. EXIGÊNCIA APÓS A ENTRADA EM 
VIGOR DA LEI 5.859/1972. RECOLHIMENTO DE 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIOS EM PERÍODO ANTERIOR 
À LEI 5.859/1972. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A questão recursal gira em torno do reconhecimento do período 
trabalhado como empregado doméstico, compreendido entre agosto 
de 1960 a abril de 1976 e de junho de 1976 a 10 de julho de 1986, 
para fins de concessão de aposentadoria por tempo.
2. A decisão agravada proveu em parte o recurso especial da ora 
agravante, para lhe reconhecer o trabalho doméstico exercido até 
9.4.1973.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça dispensa a 
prova documental do exercício de trabalho doméstico anterior à 
edição da Lei 5.859/1972, porquanto antes da referida inovação 
legislativa não havia exigência legal de filiação do empregado 
doméstico ao Regime Geral de Previdência Social.
4. O trabalho doméstico exercido anteriormente à edição da Lei 
5.859/1972 é passível de comprovação por prova exclusivamente 
testemunhal. Contudo, para períodos posteriores a 9.4.1973, data 
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da entrada em vigor do referido diploma legal, exige-se que a 
prova testemunhal venha acompanhada de início de prova 
material.
5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de equiparar à prova 
testemunhal, declarações escritas prestadas por supostos 
empregadores.
6. In casu, conforme explicitado pelo acórdão proferido pelo 
Tribunal a quo, a ora agravante não apresentou início de prova 
material hábil a comprovar o efetivo exercício do trabalho 
doméstico, razão pela qual teve seu pleito indeferido. Por isso, é 
possível o reconhecimento do tempo de trabalho como empregado 
doméstico exercido tão somente até 9.4.1973.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.466.094/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 
05/11/2014 - grifo nosso)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. RECONHECIMENTO DE 
TEMPO DE SERVIÇO. REVALORAÇÃO DAS PROVAS 
APRESENTADAS EM JUÍZO. AFASTADA A INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. EMPREGADA DOMÉSTICA. PERÍODO 
ANTERIOR À EDIÇÃO DA LEI 5.859/79. COMPROVAÇÃO POR 
OUTROS MEIOS QUE NÃO O REGISTRO EM CARTEIRA. 
EXISTÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. CTPS ANOTADA.  
AMPLIADA POR PROVA TESTEMUNHAL. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
NÃO CABIMENTO.
1. O caso vertente não depende de revolvimento fático-probatório. 
Em verdade, cuida-se de qualificação jurídica dos fatos e provas já 
examinados pela Corte de origem. Afastada, portanto, a incidência 
da Súmula 7/STJ.
2. A atividade de empregado doméstico só foi regulamentada com a 
edição da Lei 5.859, de 11.12.1972, porquanto a comprovação do 
labor doméstico em período anterior à edição do regramento 
poderia ser feita por outros meios, tais como por declaração de 
ex-empregador.
3. Há nesta Corte o posicionamento de que o reconhecimento de 
tempo de serviço como doméstico depende de início de prova 
material, contemporânea aos fatos que se pretende provar. O início 
de prova material não é a demonstração exaustiva, mas um ponto 
de partida que propicie ao julgador meios de convencimento. Desse 
modo, não é imperativo que diga respeito a todo o período 
cogitado, desde que sua eficácia probatória seja ampliada por 
outros meios.
4. No caso dos autos, a parte autora colacionou a CTPS com o 
registro de trabalho doméstico de 17.06.1974 a 10.04.1975. A 
prova testemunhal produzida nos autos é harmônica no sentido de 
que entre meados de 1967/1968 foi levada à cidade de São Paulo 
para trabalhar como doméstica por cerca de dez anos.
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5. In casu, não há apenas o início razoável de prova documental, 
mas a sua extensão, partindo de outros elementos já dispostos no 
contexto processual.
6. Não cabe ao STJ examinar na via especial, nem sequer a título de 
prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, 
por ser tarefa reservada ao Supremo Tribunal Federal.Agravo 
regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.466.111/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 
14/11/2014)

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem consignou que, "Ainda que os 

depoimentos colhidos atestem a condição de empregada doméstica da autora, nos termos do 

alegado na exordial, a ausência de prova material impede o reconhecimento do labor" (fl. 115).

Portanto, o acórdão recorrido divergiu da jurisprudência desta Corte ao concluir 

pela necessidade de apresentação de prova material referente ao período de janeiro de 1962 a 

dezembro de 1970, máxime ao desconsiderar a declaração de ex-empregador elaborada em 

11/12/2000, ao fundamento de que se trata de documento extemporâneo à época dos fatos.

ANTE O EXPOSTO, dou provimento ao recurso especial, nos termos da 

fundamentação supra.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS RODOLFO FONSECA TIGRE MAIA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DO CARMO DE SOUZA 
ADVOGADO : ISIDORO PEDRO AVI E OUTRO(S) - SP140426 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1946527 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/05/2020 Página  8 de 5


